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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO TENTADO. 
CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA EM CONJUNTO 
PROBATÓRIO ROBUSTO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO E PESSOAL E PROVA TESTEMUNHAL. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP NA FASE POLICIAL. 
CORROBORAÇÃO POR OUTRAS PROVAS EM JUÍZO. 
PALAVRA DA VÍTIMA. ELEVADO VALOR PROBATÓRIO EM 
CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo impetrado contra acórdão que 
manteve condenação do paciente à pena de 5 anos e 4 meses 
de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática de tentativa 
de estupro (art. 213, caput, c/c art. 14, II, do Código Penal).
2. A defesa alega nulidade da condenação em razão de 
reconhecimento fotográfico supostamente realizado sem 
observância do art. 226 do CPP, além de dúvida na identificação 
do réu pela vítima em juízo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: 
(i) a validade do reconhecimento fotográfico e pessoal realizado 
na fase policial e judicial; 
(ii) a suficiência do conjunto probatório para sustentar a 
condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O reconhecimento fotográfico e pessoal realizado observou as 
formalidades do art. 226 do CPP, sendo corroborado por outros 
elementos probatórios durante a instrução processual, como 
depoimentos da vítima e testemunhas, colhidos sob o crivo do 
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contraditório.
5. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que eventual 
inobservância do art. 226 do CPP não implica nulidade 
automática, desde que o reconhecimento seja confirmado por 
outras provas que confiram segurança à identificação da autoria.
6. A palavra da vítima, especialmente em crimes contra a 
dignidade sexual, possui elevado valor probatório, sendo 
suficiente para embasar a condenação quando coerente, 
verossímil e corroborada por outros elementos de prova.
7. O Tribunal de origem destacou que a vítima, munida de 
fotografia do acusado, indicou-o como autor do crime na 
delegacia e o reconheceu pessoalmente, de forma segura, em 
ato judicial. A eventual incerteza posterior foi justificada pela 
mudança de aparência do réu, sem prejuízo à confiabilidade do 
conjunto probatório.
8. Não se verificam elementos que indiquem flagrante ilegalidade 
ou constrangimento ilegal apto a justificar a concessão da 
ordem.
IV. DISPOSITIVO
9.Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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contraditório.
5. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que eventual 
inobservância do art. 226 do CPP não implica nulidade 
automática, desde que o reconhecimento seja confirmado por 
outras provas que confiram segurança à identificação da autoria.
6. A palavra da vítima, especialmente em crimes contra a 
dignidade sexual, possui elevado valor probatório, sendo 
suficiente para embasar a condenação quando coerente, 
verossímil e corroborada por outros elementos de prova.
7. O Tribunal de origem destacou que a vítima, munida de 
fotografia do acusado, indicou-o como autor do crime na 
delegacia e o reconheceu pessoalmente, de forma segura, em 
ato judicial. A eventual incerteza posterior foi justificada pela 
mudança de aparência do réu, sem prejuízo à confiabilidade do 
conjunto probatório.
8. Não se verificam elementos que indiquem flagrante ilegalidade 
ou constrangimento ilegal apto a justificar a concessão da 
ordem.
IV. DISPOSITIVO
9.Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 482-483).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 482-488): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo impetrado contra acórdão 
assim ementado:

APELAÇÃO CRIME. ESTUPRO TENTADO. CONDENAÇÃO. 
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INCONFORMIDADE DEFENSIVA. NULIDADE 
DERECONHECIMENTO PROCEDIDO SEM AS 
FORMALIDADES DOART. 226 DO CPP. AFASTAMENTO.

Atentando-se ao objetivo da norma, só é relevante o 
descumprimento do art.226 do CPP, ocasionando potencial 
nulidade, quando o respectivo reconhecimento é prova 
absolutamente isolada nos autos; havendo outras evidências, 
capazes de incutir segurança sobre a autenticidade da 
identificação de autoria procedida, a desconsideração das 
citadas formalidades legais é insignificante, não ensejando 
invalidade da prova.

MÉRITO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E 
AUTORIACOMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. 
INIDONEIDADE NÃO DEMONSTRADA.

A palavra da vítima de crimes contra a dignidade sexual possui 
elevado valor probatório; afinal, além de ser a principal 
interessada na responsabilização do efetivo agressor, delitos 
dessa natureza são notoriamente cometidos à distância de 
testemunhas que os presenciem e possam delatar sua prática. 
Assim, estando-se diante de vítima que identifica de forma 
segura o agressor, apresentando, para além disso, relato 
coerente e verossímil sobre os fatos, o respectivo depoimento 
tem força probante suficiente para amparar, até mesmo 
isoladamente, um decreto condenatório, que só pode ser 
obstado por efetiva prova em sentido contrário ou por alguma 
evidência que demonstre, no mínimo, a possibilidade de haver 
interesse escuso na condenação do acusado.

APLICAÇÃO DA PENA. AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA 
PELATENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE.

Qualquer ato libidinoso, em contexto claro de violência, basta à 
consumação do crime de estupro; logo, sendo a vítima lesionada 
fisicamente até parar de reagir, por não conseguir mais resistir à 
investida do agressor, resta demonstrada a iminência da 
consumação do ilícito em questão (que já se daria com mero 
retirar de roupas, ou passada de mão no corpo, ou qualquer 
outro ato que o valha), quando chega no local o terceiro que a 
impede. Percorrido, na hipótese, iter criminis condizente com a 
diminuição mínima prevista no art. 14, II, do CP.

PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

Seria um contrassenso conceder a liberdade provisória a 
acusado que permeneceu preso preventivamente durante todo o 
trâmite processual, justamente quando confirmada a sua 
condenação, e sem qualquer alteração dos motivos ensejadores 
da cautela. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
INDEFERIMENTO NAORIGEM. INCONFORMIDADE 
MINISTERIAL. ACOLHIMENTO. Postulada a reparação dos 
danos causados pelo crime na denúncia, resta garantido o 
exercício do contraditório; e, em se tratando de estupro, é 
inafastável o dano moral in re ipsa indenizável, infligido a vítima 
do citado ilícito, que demanda arbitramento de indenização 
correspondente.

CONCESSÃO DE AJG. IMPOSSIBILIDADE. A isenção de 
custas não é possível na ausência de comprovaçãode 
miserabailidade que o justifique, que não pode ser presumida 
para réu comDefesa constituída.
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APELO DEFENSIVO DESPROVIDO. APELO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PROVIDO.

O paciente foi condenado à pena de 05 anos e quatro 04 meses de 
reclusão pela prática de tentativa de estupro, crime previsto no art. 
213, caput, c/c o artigo 14, II, ambos do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, nulidade da condenação do paciente, pois 
baseada em reconhecimento fotográfico que não teria sido realizado 
com observância aos disposto do artigo 226 do CPP.

Aduz que a vítima não reconheceu o réu em juízo, afirmando que não 
poderia dar certeza, mas que o acusado era o mais parecido.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja determinada "a 
anulação do reconhecimento fotográfico e de todas as provas dele 
derivadas, incluindo o reconhecimento em delegacia e em juízo e a 
anulação do acórdão que manteve a sentença condenatória, com a 
absolvição do paciente" (e-STJ fl. 23).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
17/5/2023).
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O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Não se olvida que esta Corte, a partir do paradigmático julgamento do 
habeas corpus n.598.886/SC, da relatoria do Ministro Rogério Schietti 
Cruz, firmou o entendimento no sentido de que "o reconhecimento de 
pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art.226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa".

Em atenção ao referido precedente, ambas as turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte têm proferido decisões que endossam tal 
entendimento.

Ocorre, todavia, que no caso dos autos, verifica-se, sem muito esforço, 
que o Tribunal de origem fundamentou suficientemente a decisão com 
base no robusto acervo probatório que instrui os autos. Vejamos:

Os argumentos apresentados pela Defesa, nas razões recursais 
(evento 8,RAZAPELA1), são os mesmos contidos nos memoriais 
do processo originário (evento 78,MEMORIAIS1), não se 
voltando a refutar os fundamentos sentenciais. Assim, porque 
plenamente alinhados ao meu entendimento, estou reproduzindo 
os termos da decisão recorrida, que adoto como razões de 
decidir, diante da análise correta, detalhada e exauriente da 
prova produzida, que refuta a totalidade das alegações 
defensivas reprisadas nesta instância. Verbis:

[...] I - Da preliminar de nulidade do reconhecimento efetuado 
pela vítima em sede policial:

Não merece prosperar a alegação de nulidade dos 
reconhecimentos fotográfico e pessoal efetuados pela vítima na 
fase inquisitorial, arguida pela Defesa.

No presente caso, como se verá quando da análise da prova 
oral, a própria vítima, munida de fotografia compareceu à 
Delegacia de Polícia, indicando o réu como autor da tentativa de 
estupro. Assim, ainda que tenha sido apresentado, ao que se 
denota, apenas a fotografia do réu à vítima na Delegacia 
(evento1, DOC9), este já havia sido identificado pela ofendida 
que, destaco, munida não somente da fotografia, mas de outros 
dados do réu, forneceu tais informações aos policiais.

E, posteriormente, realizado o auto de reconhecimento de 
pessoa, após descrever as características, a vítima reconheceu 
pessoalmente e sem sombra de dúvidas, o réu como autor do 
delito ( evento 1,DOC24). Na oportunidade, o réu foi colocado ao 
lado de outros dois indivíduos com características semelhantes, 
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o que, embora negado pelo réu, foi confirmado pela vítima e pela 
policial civil que acompanhou o ato.

Assim, tendo por norte que o reconhecimento pessoal realizado 
em sede policial observou o disposto no artigo 226 do Código de 
Processo Penal, não há se falar em nulidade, cabendo ainda 
destacar que, em Juízo, de acordo com as formalidades legais, o 
ato foi judicializado (evento 59, DOC1 e evento 59,DOC10).

No mais, a presença do réu no palco dos acontecimentos restou 
confirmada, também, pela prova oral colhida, consistente nos 
relatos da vítima e das testemunhas inquiridas.

Assim, sob qualquer aspecto, afasto a preliminar arguida pela 
Defesa e cito o entendimento do Tribunal de Justiça neste 
sentido: [...]

Com efeito, o reconhecimento pessoal ou fotográfico deve seguir 
as recomendações do art. 226 do CPP, pois se tratam de 
formalidades que visam a conferir maior segurança e 
fidedignidade ao ato; porém, a inobservância do referido preceito 
legal não se traduz em automática e indiscriminada nulidade, 
tampouco é nesse sentido a atual jurisprudência do STJ.

Significa dizer que, atentando justamente ao objetivo da norma, 
o descumprimento do art. 226 do CPP só é relevante, 
ocasionando potencial nulidade, quando o respectivo 
reconhecimento é prova absolutamente isolada nos autos - caso 
em que se mostra inválido para sustentar condenação. Se outras 
evidências existirem, e forem capazes de incutir segurança 
sobre a autenticidade do ato, a desconsideração das 
formalidades legais se mostrará insignificante, não ensejando 
invalidade.

Ou seja, a presença de elementos probatórios que incutam 
segurança sobre a fidedignidade de um reconhecimento já 
atende a finalidade da norma insculpida no art. 226do CPP, daí 
exsurgindo a razão por que, em tal contexto, inobservar as 
formalidades ali previstas não demanda decretação de nulidade.

E no caso em tela, como se verifica da correta e exaustiva 
análise sentencial, há farto conjunto probatório que aponta a 
autoria do crime ao acusado, corroborando a confiabilidade dos 
autos de reconhecimento contidos no inquérito, de maneira que 
não existe invalidade a ser reconhecida - quanto menos que 
resulte em absolvição.

De resto, há muito está sedimentado o entendimento, do qual 
compartilho, deque a palavra da vítima de crimes contra a 
dignidade sexual possui elevado valor probatório; afinal, além de 
ser a principal interessada na responsabilização do efetivo 
agressor, delitos dessa natureza são notoriamente cometidos à 
distância de testemunhas que os presenciem e possam delatar 
sua prática.

Logo, quando se está diante de vítima que identifica de forma 
segura o agressor, apresentando, para além disso, relato 
coerente e verossímil sobre os fatos, o respectivo depoimento 
tem força probante suficiente para amparar, até mesmo 
isoladamente, um decreto condenatório, que nesse caso só 
poderá ser obstado por efetiva prova em sentido contrário, ou 
por alguma evidência que demonstre, no mínimo, a possibilidade 
de haver um interesse escuso na condenação do acusado.

Consequentemente, não há como questionar a condenação no 
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caso em tela, na medida em que, não havendo nenhum 
indicativo de eventual interesse em injustiçar o réu, a ofendida o 
identificou com segurança, sendo ainda secundada por outros 
elementos de prova, corretamente analisados e contextualizados 
na sentença.

Consigno, outrossim, que na decisão recorrida é expressamente 
afirmado que a ofendida não teve 100% de certeza na 
identificação do acusado, durante o reconhecimento judicial; 
portanto, diferente do que a Defesa parece entender, está muito 
claro que o reconhecimento em questão foi invocado pela nobre 
sentenciante a quo, enquanto elemento confirmatório da autoria, 
em razão do contexto probatório que o permeia.

E, cumpre anotar, o afirma com razão, já que a vítima 
efetivamente apontou o ora acusado na audiência judicial, dentre 
três indivíduos postos à presença dela, e a falta de certeza 
nessa identificação foi decorrência natural, assim bem 
justificada, da fisionomia diferente que ele apresentava à 
ocasião (evento 59, FOTO10), comparada à que tinha na época 
do crime (evento 1, OUT9) - não se podendo olvidar, ainda, que 
mais de ano já havia se passado.

Enfim, há prova segura e farta para a condenação do réu, 
conforme os corretos fundamentos sentenciais a que, repito, 
estou me reportando integralmente, ratificando-os, na presente 
decisão.

Resta claro que o Tribunal de origem destacou que a vítima foi até a 
delegacia de polícia munida de fotografia do réu, o indicando como 
autor do crime, bem como reconheceu o acusado pessoalmente, nos 
moldes do que dispõe o art. 226 do CPP. Além disso, em Juízo, o ato 
foi confirmado.

Nesse sentido, uma vez o reconhecimento confirmado em Juízo e 
devidamente corroborado pelos demais elementos probatórios 
acostados aos autos, conclui-se, pela ausência de nulidade. Sobre o 
tema, outro não é o posicionamento desta Quinta Turma:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. FALSA IDENTIDADE. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
INOBSERVÂNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA PROVA. AUTORIA 
ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.(...)2. Esta Corte Superior 
inicialmente entendia que "a validade do reconhecimento do 
autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra 
contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal 
dispositivo veicula meras recomendações à realização do 
procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se 
amparou em outras provas colhidas sob o crivo do 
contraditório.3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõe a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça 
alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito 
policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.4. Dos elementos probatórios 
que instruem o feito, verifica-se que a autoria delitiva do crime de 
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roubo não tem como único elemento de prova o reconhecimento 
fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial. Na hipótese, além de a 
vítima ter descrito as características do paciente e o 
reconhecido, por meio de foto, perante a autoridade policial, o 
reconhecimento foi confirmado, sem dúvidas, em juízo. Ademais, 
o paciente foi preso em flagrante, poucas horas depois do crime, 
ao desembarcar da garupa de uma motocicleta pilotada por 
outro agente que logrou fugir, e entrar no veículo roubado, com 
as chaves originais, e tentar liga-lo, quando foi surpreendido 
pelos policiais que estavam em campana. Outrossim, no 
momento da prisão em flagrante os policiais encontraram o 
paciente "munido de diversas ferramentas, além de ter fornecido 
identidade falsa à polícia para esconder seus antecedentes", 
tendo o juízo sentenciante ressaltado que "nada há nos autos 
que sustente a versão do indigitado de que não praticou roubo, 
mas foi apenas contratado para transportar o veículo, porque, se 
assim fosse, qual o sentido de utilizar ferramentas para remover 
peças do automóvel. No mais, não se preocupou em dizer onde 
estaria no dia e hora da ação criminosa e já estava munido com 
identidade falsa, e sem o aparelho de monitoramento eletrônico 
ao que foi submetido, justamente em razão de práticas 
delituosas anteriores à atual, não havendo que se falar em 
nsuficiência de provas para a condenação, como almejado pela 
defesa".5. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 
746.378/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022 - grifos acrescidos).

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO E EXTORSÃO. 
APELAÇÃO JULGADA HÁ MAIS DE SETE ANOS. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS NA FASE 
JUDICIAL. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.(...)3. Ademais, é certo que o reconhecimento de 
pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no 
art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa. No caso, a autoria delitiva não 
tem como único elemento de prova o reconhecimento 
fotográfico, porque, durante a instrução processual, foram 
ouvidas a vitima e duas testemunhas comuns à acusação e 
defesa, respeitados o contraditório e a ampla defesa, restando 
consignado que o réu não compareceu em Juízo para ser 
interrogado e na Delegacia, havia ficado em silêncio. Foi 
declarada sua revelia nos termos do art. 367 do Código de 
Processo Penal.4. Vale ressaltar, ainda, que a Corte de origem 
destacou que "um talão de cheques subtraído da vítima foi 
apreendido na residência do réu quando o mesmo era 
investigado pela prática de outro roubo, tudo a confirmar sua 
participação nos crimes" (fl. 29). Sendo certo que "a 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é possível a 
utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva - 
reconhecimento fotográfico - para embasar a condenação, 
desde que corroboradas por outras provas colhidas em Juízo - 
depoimentos e apreensão de parte do produto do roubo na 
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residência do réu, nos termos do art. 155 do Código de Processo 
Penal" (AgRg no HC 633.659/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 5/3/2021).5. Agravo 
regimental desprovido.(AgRg no HC n. 738.559/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, 
DJe de 10/6/2022 - grifos acrescidos).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. FALSA IDENTIDADE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
INOBSERVÂNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA PROVA. AUTORIA 
ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.(...)2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a 
validade do reconhecimento do autor de infração não está 
obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do Código de 
Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras 
recomendações à realização do procedimento, mormente na hipótese 
em que a condenação se amparou em outras provas colhidas sob o 
crivo do contraditório.3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõe a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam 
a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa.4. Dos elementos probatórios 
que instruem o feito, verifica-se que a autoria delitiva do crime de 
roubo não tem como único elemento de prova o reconhecimento 
fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial. Na hipótese, além de a vítima 
ter descrito as características do paciente e o reconhecido, por meio 
de foto, perante a autoridade policial, o reconhecimento foi confirmado, 
sem dúvidas, em juízo. Ademais, o paciente foi preso em flagrante, 
poucas horas depois do crime, ao desembarcar da garupa de uma 
motocicleta pilotada por outro agente que logrou fugir, e entrar no 
veículo roubado, com as chaves originais, e tentar liga-lo, quando foi 
surpreendido pelos policiais que estavam em campana. Outrossim, no 
momento da prisão em flagrante os policiais encontraram o paciente 
"munido de diversas ferramentas, além de ter fornecido identidade 
falsa à polícia para esconder seus antecedentes", tendo o juízo 
sentenciante ressaltado que "nada há nos autos que sustente a versão 
do indigitado de que não praticou roubo, mas foi apenas contratado 
para transportar o veículo, porque, se assim fosse, qual o sentido de 
utilizar ferramentas para remover peças do automóvel. No mais, não 
se preocupou em dizer onde estaria no dia e hora da ação criminosa e 
já estava munido com identidade falsa, e sem o aparelho de 
monitoramento eletrônico ao que foi submetido, justamente em razão 
de práticas delituosas anteriores à atual, não havendo que se falar em 
nsuficiência de provas para a condenação, como almejado pela 
defesa".5. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 746.378/CE, 
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relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, 
DJe de 16/8/2022 - grifos acrescidos).

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO E EXTORSÃO. 
APELAÇÃO JULGADA HÁ MAIS DE SETE ANOS. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.(...)3. Ademais, é certo que o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa. No caso, a autoria delitiva não tem 
como único elemento de prova o reconhecimento fotográfico, porque, 
durante a instrução processual, foram ouvidas a vitima e duas 
testemunhas comuns à acusação e defesa, respeitados o contraditório 
e a ampla defesa, restando consignado que o réu não compareceu em 
Juízo para ser interrogado e na Delegacia, havia ficado em silêncio. 
Foi declarada sua revelia nos termos do art. 367 do Código de 
Processo Penal.4. Vale ressaltar, ainda, que a Corte de origem 
destacou que "um talão de cheques subtraído da vítima foi apreendido 
na residência do réu quando o mesmo era investigado pela prática de 
outro roubo, tudo a confirmar sua participação nos crimes" (fl. 29). 
Sendo certo que "a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que é possível a utilização das provas colhidas durante a fase 
inquisitiva - reconhecimento fotográfico - para embasar a condenação, 
desde que corroboradas por outras provas colhidas em Juízo - 
depoimentos e apreensão de parte do produto do roubo na residência 
do réu, nos termos do art. 155 do Código de Processo Penal" (AgRg 
no HC 633.659/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 5/3/2021).5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 
738.559/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022 - grifos acrescidos).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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